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ELEMENTO JA CONDENADO PELO MESMO CRIME E FORAGIDO DA PRISAO — QUANDO SE
JUSTIFICA A DECRETACAO

RESUMO

- A prisdo preventiva é remédio do Juizo de primeiro grau para a garantia da ordem publica, por
conveniéncia da instrucdo criminal ou para assegurar a aplicacéo da lei penal, quando houver prova de
existéncia do crime e indicios suficientes da autoria (art. 312 do Cédigo de Processo Penal). - O art. 315 do
mesmo Cédigo exige que o despacho que decretar ou denegar a prisdo preventiva sera sempre
fundamentado. - No caso em tela, a disposi¢éo foi satisfatoriamente atendida. Diz o MM. Juiz de Direito que
o recorrente € elemento foragido da priséo, valendo-se para tanto de uma saida que teve para tratamento de
salde, além de haver sido condenado por igual crime e que "Solto geraria inseguranga, instabilidade e
temor para a sociedade, nada o prendendo no distrito da culpa” (...), a tudo isso se somando o fato de haver
prova da existéncia do crime e indicio suficiente da autoria. - Como se vé, o despacho da prisao preventiva
demonstra, em concreto, 0os motivos referidos no art. 312 do Codigo de Processo Penal, pois ali sdo feitas
referéncias a vida pregressa do recorrente, ndo ter profissdo nem residéncia definidos e outros, todos eles
dando embasamento a medida constritiva, da liberdade. - Assim, segundo entendimento dessa Corte, ndo
demonstrada a insuficiéncia da fundamentacéo, € de se manter a prisdo preventiva, decretada com base na
supracitada disposi¢éo processual. - No recurso de "habeas corpus”, n° 57.337 - RJ, em que foi Relator o E.
Ministro THOMPSON FLORES, as sentou-se: "Prisdo preventiva. Justa causa. Hip6tese em que ndo se
encontra caracterizada a arguida insubsisténcia das razdes que levaram o juiz a considerar necessaria a
custddia." (RTJ, 94/127). - Por todo o exposto, nego provimento ao recurso de "habeas corpus”. Julgado em
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EMENTA

Tratando-se de elemento ja condenado pelo mesmo crime e foragido da prisdo, sem profissao e sem
residéncia determinada, justifica-se a priséo preventiva. - A prisdo preventiva tem lugar para garantir a ordem
publica, por conveniéncia da instrucéo criminal ou para assegurar a aplicagéo da lei penal, quando ha prova
da existéncia, do crime e indicios suficientes de autoria (Cédigo de Processo Penal, art. 312).
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